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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CÓRREGO FUNDO/MG

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 
044/2026

SOAR SEGURANÇA PRIVADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 52.254.451/0001-59, estabelecida na Rua Carmo Gifoni, 914, Bairro Martins, 
Uberlândia/MG, neste ato representada por sua sócia-proprietária DAYANE APARECIDA 
SOUSA, brasileira, portadora do RG nº MG-13.749.644 - SSP/MG e CPF/MF nº 
085.661.396-74, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no 
art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/02 c/c art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e item 11 do Edital, 
apresentar

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por VAZ VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, eferente aos Itens/Lotes 34 e 
35, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I DA TEMPESTIVIDADE

As presentes contrarrazões são tempestivas, apresentadas dentro do prazo estabelecido no 
item 11 do Edital, contado da intimação da decisão que admitiu o recurso administrativo.

II DA SÍNTESE DO RECURSO

A Recorrente alega que a proposta da Recorrida, no valor de R$ 341,00 por diária, seria 
manifestamente inexequível, partindo da premissa de que a diária corresponderia a 12 (doze) 
horas de trabalho e utilizando, como parâmetro de custo mínimo, a Convenção Coletiva de 
Trabalho da categoria (piso de R$ 297,98 + vale-alimentação de R$ 31,29 = R$ 329,27), 
concluindo que restariam apenas R$ 11,73 para cobrir todos os demais encargos.

Ocorre que a premissa central do recurso é falsa e não encontra qualquer respaldo no 
Edital, o que, por si só, é suficiente para o seu integral improvimento. Ademais, ainda que 
se adotasse a base correta de cálculo, a proposta revela-se plenamente exequível, como se 
demonstrará a seguir.
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III DA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO

III.1 O EDITAL NÃO ESTABELECE JORNADA DE 12 HORAS, PREMISSA 
EQUIVOCADA DA RECORRENTE

A recorrente constrói toda a sua argumentação sobre a premissa de que a diária corresponde 
a 12 horas de trabalho. Todavia, em nenhum momento o Edital ou o Termo de 
Referência fixam jornada de 12 horas.

A Recorrente, de forma unilateral e sem qualquer amparo documental, atribuiu à unidade 
"diária" uma carga horária que simplesmente não consta do instrumento convocatório, 
construindo, a partir dessa premissa equivocada, todo o seu raciocínio de inexequibilidade.

É de conhecimento público e notório e a própria Recorrida pode comprovar, pois é atual 
detentora do contrato com o Município de Córrego Fundo/MG há aproximadamente 1 
(um) ano, prestando os serviços de segurança desarmada em eventos municipais com 
jornadas de 8 (oito) horas diárias, sempre executados a contento e sem qualquer 
notificação, glosa ou questionamento por parte da Administração quanto à qualidade ou 
regularidade da prestação.

Portanto, o cálculo apresentado pela Recorrente, baseado em jornada de 12 horas, 
é tecnicamente inaplicável ao objeto ora licitado, devendo ser desconsiderado.

III.2 DO CÁLCULO CORRETO PARA JORNADA DE 8 HORAS 
DEMONSTRAÇÃO DA PLENA EXEQUIBILIDADE

Ainda que se utilizasse, para fins de argumentação, a mesma metodologia proposta pela 
Recorrente (com base na CCT 2026/2026 juntada ao próprio recurso), o resultado é 
diametralmente distinto quando aplicada a jornada real de 8 horas:
Custo por Diária de 8 Horas

Componente Valor (12h) Valor (8h)

Piso da categoria (diária) R$ 297,98 R$ 202,63

Vale-Alimentação R$ 31,29/dia útil R$ 31,29

CUSTO TOTAL POR DIÁRIA R$ 329,27 R$ 233,92

Margem Disponível

Valor (R$)

Preço ofertado por diária R$ 341,00

Custo total (8h) R$ 233,92

Margem bruta R$ 107,08 (31,4%)
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Ou seja, ao contrário do alegado pela Recorrente (saldo de R$ 11,73), o saldo real disponível 
corresponde a 31,4% do valor da diária, patamar plenamente compatível com a 
composição integral dos custos de uma prestação de serviço de segurança desarmada, 
refutando por completo a tese de inexequibilidade.
Ainda após o pagamento de todos os tributos e custos administrativos, a margem de lucro 
permanece positiva e compatível com a atividade empresarial. Portanto, a proposta 
é plenamente exequível.

III.3 DA AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL DE INEXEQUIBILIDADE E DA COMPROVAÇÃO 
EMPÍRICA DA VIABILIDADE ECONÔMICA DA PROPOSTA

O valor estimado pela Administração era de R$ 673,33, e o valor ofertado pela recorrida é 
de R$ 341,00, representando desconto de 49,36%, ou seja, inferior a 50%.

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 59, § 4º, estabelece presunção de inexequibilidade 
unicamente para obras e serviços de engenharia (valores inferiores a 75% do orçado):

Art. 59, § 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração.

Tratando-se de serviços comuns (segurança desarmada), não há presunção legal de 
inexequibilidade. O ônus de provar a inviabilidade econômica é integralmente da 
recorrente, que não se desincumbiu desse encargo, limitando-se a apresentar cálculos 
baseados em premissa equivocada (jornada de 12 horas).

Ademais, o art. 59, IV, da Lei nº 14.133/2021 e o item 8.2.1 do Edital consideram 
inexequível a proposta com "preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado". O valor de R$ 
341,00 está longe de ser simbólico, irrisório ou de valor zero, sendo compatível com os 
preços de mercado, como adiante se demonstrará.

IV DA CONDUTA CONTRADITÓRIA DA RECORRENTE TU QUOQUE

O ponto mais contundente destas contrarrazões reside na demonstração de que a própria 
recorrente pratica valores iguais ou significativamente inferiores aos R$ 341,00 que ora 
impugna, o que configura violação ao princípio da boa-fé objetiva (art. 5º da Lei nº 
14.133/2021) e ao dever de coerência que se espera de todo licitante.

IV.1 Pregão Eletrônico 90156/2025 Prefeitura Municipal de Divinópolis/MG 
(janeiro/2026)

No Pregão 90156/2025, realizado em 19/01/2026, a recorrente VAZ VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL LTDA ofertou o valor de R$ 288,00 por unidade no item 1, para serviço 
de segurança desarmada, objeto idêntico ao deste certame, valor inferior ao ora impugnado, 
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sem que a própria empresa tenha considerado tal preço "inexequível" para si mesma, 
conforme Termo de Julgamento anexo.

Comparativo Valor

Valor ofertado pela recorrente (VAZ) em Divinópolis R$ 288,00

Valor ofertado pela recorrida (SOAR) em Córrego FundoR$ 341,00

Diferença R$ 53,00 (15,5% menor)

Se R$ 341,00 fosse inexequível, como alega a recorrente, R$ 288,00 seria ainda mais 
inexequível. 

IV.2 Pregão Eletrônico 11/2025 Prefeitura Municipal de Campo do Meio/MG 
(agosto/2025)

No Pregão 11/2025 da Prefeitura de Campo do Meio/MG, a recorrente sagrou-
se vencedora dos itens 4 e 5 (serviço de segurança desarmada) pelo valor de R$ 330,00 por 
unidade, conforme ata de vencedores anexa.

Aplicando-se a correção pelo impacto econômico de aproximadamente 6% (índice 
acumulado do período, compatível com o reajuste de 5,4% a 7,32% previsto na própria CCT 
2026), o valor atualizado seria de aproximadamente R$ 349,80, valor praticamente 
idêntico aos R$ 341,00 ofertados pela recorrida.

IV.3 Pregão Eletrônico 65/2025 Prefeitura Municipal de Diogo de Vasconcelos/MG

No Pregão 65/2025 da Prefeitura de Diogo de Vasconcelos/MG, a recorrente 
foi vencedora do item 3 (segurança privada diária) pelo valor de R$ 306,00, conforme ata 
anexa.

Aplicando-se a mesma correção de aproximadamente 6%, o valor atualizado seria de 
aproximadamente R$ 324,36, valor inferior aos R$ 341,00 ora impugnados.
Ou seja, a própria Recorrente, em processos licitatórios recentes e comprovados 
documentalmente, praticou e venceu certames com valores próximos ou até inferiores ao 
ora impugnado, o que desautoriza, por completo, a alegação de inexequibilidade, sob 
pena de flagrante contradição e venire contra factum proprium: a empresa não pode taxar de 
inexequível preço praticado por si mesma em situações similares.

IV.4 Conclusão sobre a conduta contraditória

A tabela abaixo sintetiza a incoerência da recorrente:

Certame Data
Valor da Recorrente 
(VAZ)

Valor Corrigido 
(~6%)

Divinópolis/MG PE 90156/2025 19/01/2026R$ 288,00 R$ 305,28
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Certame Data
Valor da Recorrente 
(VAZ)

Valor Corrigido 
(~6%)

Campo do Meio/MG PE 11/2025 01/08/2025R$ 330,00 R$ 349,80

Diogo de Vasconcelos/MG PE 
65/2025

2025 R$ 306,00 R$ 324,36

Córrego Fundo/MG PE 025/2026 
(Recorrida)

07/07/2026 R$ 341,00

A recorrente pretende que este Pregoeiro declare inexequível uma proposta de R$ 341,00, 
quando ela própria, em janeiro de 2026 há apenas 6 meses ofertou R$ 288,00 pelo mesmo 
tipo de serviço e foi considerada habilitada.

Tal conduta é juridicamente qualificada como tu quoque, que se caracteriza pelo exercício 
de uma posição jurídica em contradição com o comportamento anterior do titular. Viola 
frontalmente o princípio da boa-fé objetiva (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), que deve reger 
todas as fases do processo licitatório.

A recorrente não pode, sob o manto da litigância oportunista, pretender excluir um 
concorrente que pratica preço superior ou equivalente ao que ela mesma pratica em outros 
certames, sob pena de violação ao princípio da isonomia e caracterização de indevida 
vantagem competitiva.

V DA EXECUÇÃO CONTRATUAL ANTERIOR PROVA DA CAPACIDADE

A recorrida é detentora do contrato em vigor com o Município de Córrego Fundo/MG 
há aproximadamente um ano, prestando serviços de segurança desarmada com excelência, 
regularidade e sem qualquer notificação de descumprimento contratual.

A manutenção do vínculo contratual por período tão prolongado, sem qualquer 
inadimplemento, constitui a melhor prova de que a recorrida tem plena capacidade de 
executar o objeto pelo valor ofertado. Se o preço fosse inexequível, o contrato anterior já 
teria sido rescindido ou a execução teria sido deficiente o que jamais ocorreu.

VI DO DEVER DE DILIGÊNCIA SATISFAZENDO O INTERESSE PÚBLICO

O item 8.3 do Edital prevê a possibilidade de diligências. Como demonstrado nestas 
contrarrazões, o valor de R$ 341,00 é plenamente exequível, seja pela demonstração 
aritmética dos custos para jornada de 8 horas, seja pela comprovação de que a própria 
recorrente pratica valores inferiores ou equivalentes no mercado.

Não há, portanto, necessidade de diligência adicional, uma vez que a exequibilidade 
restou cabalmente demonstrada. Requerer diligência diante de prova tão robusta seria mero 
formalismo protelatório, em descompasso com o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
CF/88).
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VII DOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS

A manutenção da decisão que habilitou a recorrida prestigia:

Princípio da seleção da proposta mais vantajosa (art. 5º, Lei nº 14.133/2021): o 
valor de R$ 341,00 é economicamente viável e representa economia de mais de R$ 
71.500,00 aos cofres públicos em comparação ao valor estimado (considerando 
apenas a cota principal);

Princípio da isonomia: a desclassificação da recorrida, quando a recorrente pratica 
preços menores, criaria indevida vantagem competitiva;

Princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º, Lei nº 
14.133/2021): o Edital não fixa jornada de 12 horas, e a recorrida cumpriu todos os 
requisitos editalícios;

Princípio da boa-fé: a recorrente litiga contra preço que ela mesma pratica.

VIII DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

a) O conhecimento das presentes contrarrazões, porquanto tempestivas;

b) O não provimento do recurso interposto por VAZ VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
LTDA, mantendo-se integralmente a decisão que habilitou a recorrida SOAR 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA nos Lotes 34 e 35;

c) A manutenção da classificação da recorrida como vencedora dos referidos lotes;

d) O regular prosseguimento do certame com a homologação em favor da recorrida;

Nestes termos, Pede deferimento.

Uberlândia/MG, 17 de julho de 2026.

SOAR SEGURANÇA PRIVADA LTDA
CNPJ nº 52.254.451/0001-59

DAYANE APARECIDA SOUSA
Sócia-Proprietária 
RG nº MG-13.749.644 - SSP/MG CPF/MF nº 085.661.396-74

Anexos:

1 - RELATÓRIO DE JULGAMENTO DE DIVINÓPOLIS
2 - ATA VENCEDORES - CAMPO DO MEIO
3 - ATA DE VENCEDORES - DIOGO VASCONCELOS




































